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Nas questões de 31 a 60, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas

marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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O art. 1.º da Lei n.º 9.536, de 11 de dezembro de 1997,

possui a seguinte redação.

A transferência ex officio, a que se refere

o parágrafo único do art. 49 da Lei n.º 9.394,

de dezembro de 1996, será efetivada, entre

instituições vinculadas a qualquer sistema de

ensino, em qualquer época do ano e

independentemente da existência de vaga, quando

se tratar de servidor público federal civil ou

militar estudante, ou seu dependente estudante,

se requerida em razão de comprovada remoção ou

transferência de ofício, que acarrete mudança de

domicílio para o município onde se situe a

instituição recebedora, ou para localidade mais

próxima desta.

Esse dispositivo legal foi impugnado por meio de ação

direta de inconstitucionalidade, tendo o Supremo Tribunal

Federal (STF) julgado procedente o pedido para assentar que a

transferência de militar e seus dependentes somente é de ser

permitida entre instituições de mesma espécie, em respeito ao

princípio da isonomia. Em síntese, dar-se-á a matrícula, segundo

o art. 1.º da Lei n.º 9.536/1997, em instituição privada se assim

o for a de origem, e em pública se o servidor ou o dependente for

egresso de instituição pública. 

Com base nessa situação hipotética, é correto afirmar que foi

aplicada a técnica de decisão denominada

A interpretação conforme a Constituição. 

B declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto.

C declaração de inconstitucionalidade, com redução de texto.

D mutação constitucional.

E interpretação autêntica.
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Acerca dos direitos e garantias fundamentais, assinale a opção

que esteja em discordância com à jurisprudência do STF.

A O limite de idade para a inscrição em concurso público só se

legitima em face da Constituição, quando possa ser

justificado pela natureza das atribuições do cargo a ser

preenchido.

B Um advogado que esteja sendo investigado por formação de

quadrilha e outros crimes não poderá sofrer, em seu

escritório, uma escuta ambiental captada por gravador

instalado por força de decisão judicial, já que tal fato viola

o princípio de proteção do domicílio. 

C Os partidos políticos não estão autorizados a valer-se do

mandado de segurança coletivo para, substituindo todos os

cidadãos na defesa de interesses individuais, impugnar

majoração de tributo.

D O STF passou a admitir a adoção de soluções normativas

para a decisão judicial como alternativa legítima de tornar a

proteção judicial efetiva por meio do mandado de injunção.

E O Tribunal de Contas da União não tem competência para

determinar a quebra de sigilo bancário.
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A respeito da licitação e dos contratos administrativos, assinale

a opção correta.

A No pregão, as garantias deverão constar do edital, podendo

o contratado escolher uma entre as seguintes: caução em

dinheiro ou em títulos da dívida pública; seguro-garantia; ou

fiança bancária.

B A venda de bens públicos imóveis será realizada,

obrigatoriamente, por meio de concorrência, não se

admitindo o leilão.

C A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo poder

concedente quando a concessionária for condenada em

sentença transitada em julgado por sonegação de tributos,

inclusive contribuições sociais.

D A verificação da existência de crime nos autos de um

processo de licitação ou de contrato administrativo é uma

atribuição do Ministério Público e da polícia, não sendo

obrigatória a remessa, ex officio, por parte de autoridades

administrativas, de cópias e documentos necessários ao

oferecimento da denúncia.

E É dispensável a licitação na contratação de profissional de

qualquer setor artístico, diretamente ou por meio de

empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública.
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Assinale a opção correta, acerca da desapropriação e das demais

formas de intervenção do Estado na propriedade. 

A Considere que o estado de Tocantins pretenda desapropriar

a sede da empresa privada de concessionária de energia

elétrica. Nesse caso, o decreto desapropriatório deverá ser

precedido de prévia autorização do presidente da República,

já que se trata de empresa cujo funcionamento depende de

autorização do governo federal. 

B Os concessionários de serviços públicos e os

estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funções

delegadas de poder público poderão promover

desapropriações mediante autorização expressa, constante de

lei ou contrato.

C Considere que o expropriante tenha alegado urgência na

imissão da posse, razão pela qual requereu o depósito da

quantia legalmente exigida; ocorre que, não se imitiu na

posse no prazo de 120 dias. Nesse caso, desde que haja uma

nova alegação de urgência, o expropriante poderá, depois de

depositada a quantia necessária, imitir-se provisoriamente na

posse do imóvel. 

D Denomina-se limitação administrativa a forma de

intervenção na qual o poder público usa transitoriamente

imóveis privados como meio de apoio à execução de obras

e serviços. 

E Conforme o texto constitucional, a requisição de bem

privado, por autoridade pública, se fará independentemente

do perigo público iminente, sendo assegurado a ulterior

indenização, se houver dano. 
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Acerca da interpretação constitucional, dos direitos e das

garantias fundamentais e da organização do Estado, na forma da

Constituição Federal (CF), assinale a opção correta. 

A A declaração de constitucionalidade ou a de

inconstitucionalidade, incluindo a interpretação conforme a

CF e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem

redução de texto, têm eficácia contra todos e efeito

vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à

administração pública federal, estadual e municipal.

B O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por

partido político, mesmo quando não tenha representação no

Congresso Nacional. 

C É de competência concorrente entre União, estados e Distrito

Federal legislar sobre desapropriação. 

D Considere que Paulo seja empregado público em uma

sociedade de economia mista e, além disso, ocupe cargo

público efetivo de professor em universidade pública

estadual e em uma escola técnica federal. Nessa situação,

desde que haja compatibilidade de horários, Paulo não

acumula indevidamente cargos públicos. 

E Um governador de estado, ao deixar de prestar contas de sua

administração à Assembléia Legislativa, deverá responder

por isso de forma pessoal, mas não será possível a

intervenção da União no estado. 
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A respeito da organização dos poderes, do controle de

constitucionalidade e do sistema tributário nacional, assinale a

opção correta. 

A Não haverá vício formal em projeto de lei ordinária, de

iniciativa parlamentar, que vise disciplinar a aposentadoria

dos respectivos servidores públicos. 

B Compete ao Tribunal de Contas da União (TCU) apreciar e

julgar as contas do chefe do Poder Executivo. 

C A arguição de descumprimento a preceito fundamento é

mecanismo de controle incidental de inconstitucionalidade

das leis. 

D Compete ao Supremo Tribunal Federal (STF) julgar

originariamente a homologação de sentenças estrangeiras e

a concessão de exequatur às cartas rogatórias. 

E O estado do Tocantins não poderá cobrar Imposto sobre

Veículos Automotores (IPVA) dos veículos oficiais usados

para transportar os servidores em serviço de determina

autarquia pública federal, já que haverá imunidade recíproca.
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Acerca da licitação, dos contratos administrativos e da Lei de

Improbidade Administrativa — Lei n.º 8.429/1992 —, assinale a

opção correta.

A Denomina-se empreitada global quando se ajusta mão-de-

obra para pequenos trabalhos por preço certo, com ou sem

fornecimento de materiais.

B Considere que Paulo é servidor público e Maria não é. Dessa

forma, somente Paulo poderá sofrer as sanções previstas na

lei de improbidade administrativa, quando Maria apenas

tenha se beneficiado do ato praticado por Paulo. 

C Considere que o estado de Tocantins pretenda adquirir

imóvel particular para instalar a nova sede da secretaria de

administração e que as necessidades e a localização desse

órgão condicionam a escolha do referido imóvel. Nessa

situação, esse imóvel poderá ser adquirido com dispensa de

licitação, desde que o preço seja compatível com o valor de

mercado, segundo avaliação prévia.

D Uma organização não-governamental de proteção e defesa

de bens de valor histórico, turístico e paisagístico tem

legitimidade ativa para propor ação popular com o objetivo

de anular ato lesivo praticado por agente público que cause

dano a esses bens. 

E Se o estado de Tocantins pretender criar uma taxa de polícia

com o objetivo de remunerar o custo de certa atividade,

nessa situação, conforme o texto constitucional, a referida

taxa poderá ser cobrada mesmo quando a atividade de

polícia não for efetiva, mas apenas potencial ou colocada à

disposição.
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Acerca do direito administrativo, assinale a opção correta.

A A servidão administrativa tem natureza jurídica de direito

pessoal ou obrigacional. 

B O edital de licitação para fins de contrato de concessão de

serviço público poderá prever a inversão da ordem das fases

de habilitação e julgamento, hipótese em que, encerrada a

fase de classificação das propostas ou o oferecimento de

lances, será aberto o invólucro com os documentos de

habilitação do licitante melhor classificado, para verificação

do atendimento das condições fixadas no edital.

C A culpa da vítima no evento danoso não gera consequência

alguma na responsabilidade civil do Estado. 

D Na permissão de uso de bem público, a administração

consente que certa pessoa se utilize privativamente do bem

público, no exercício de interesse estritamente privado. 

E Conforme recente entendimento do STF, a exigência do

depósito prévio do valor da multa, como condição de

admissibilidade do recurso na esfera administrativa, é

constitucional.
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No dia 2 de janeiro, foi publicada, no Diário Oficial da

União, a Lei A, determinando que será considerada entidade

familiar a união estável entre pessoas do mesmo sexo, desde que

reconhecida e declarada judicialmente pelo juiz competente.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Se não houver estipulação quanto à data de vigência da Lei

“A”, ela entrará em vigor na data de publicação nos locais

em que houver Diário Oficial e quarenta e cinco dias após

nas demais localidades. 

B Eventual união estável mantida entre brasileiros do mesmo

sexo residentes nos Estados Unidos da América será

alcançada pela Lei A somente após 3 meses de sua

publicação oficial no Brasil.

C Caso não haja pedido judicial algum de reconhecimento de

união estável de pessoas do mesmo sexo, durante longo

período de tempo, ocorrerá o fenômeno da caducidade da lei.

D Se, após cinco anos de vigência, a Lei A for expressamente

revogada pela Lei B, haverá desconstituição de todos os atos

que reconheceram a união estável entre pessoas do mesmo

sexo.

E Se for publicada Lei B, estipulando normas especiais a par

das já existentes, não haverá revogação da Lei A, mas apenas

a sua modificação.
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A respeito da disciplina dos fatos jurídicos, assinale a opção

correta.

A O pai, quando reconhece a paternidade do filho havido fora

do casamento, pratica ato jurídico em sentido estrito.

B O provérbio “quem cala consente” é plenamente aplicável ao

direito, pois, em regra, o silêncio importa anuência.

C Ocorre a reserva mental quando um dos contratantes oculta

a sua verdadeira intenção, hipótese em que subsistirá a

manifestação de vontade, sendo irrelevante para o direito o

conhecimento ou o desconhecimento da reserva pela outra

parte.

D Considere que duas partes tenham ajustado entre si uma

doação, e, após algum tempo, houve conflito ante a

interpretação das cláusulas constantes do instrumento. Nesse

caso, o juiz, ao decidir a eventual causa, deverá dar

interpretação extensiva ao contrato. 

E A vontade é pressuposto básico do negócio jurídico, sendo

imprescindível a sua manifestação expressa.
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Quanto à formação, à suspensão e à extinção do processo,

assinale a opção correta.

A Feita a citação, o autor não poderá modificar o pedido ou a

causa de pedir, sem o consentimento do réu, e, em hipótese

alguma, será permitida tal modificação após o saneamento

do processo.

B A morte da parte acarreta a suspensão do processo, o que

não ocorre com a perda da capacidade processual da parte,

porquanto, nesse caso, estará representada pelo procurador

constituído.

C O prazo de suspensão do processo por convenção das partes

será prorrogado por uma única vez.

D Considerando que a decadência e a prescrição são questões

prejudiciais, ambas acarretam a extinção do processo sem

resolução do mérito.

E Uma das consequências da extinção do processo sem

resolução de mérito, com fundamento na perempção, é

impedir a possibilidade de alegar em defesa o seu direito.

����������

Quanto ao procedimento sumário, assinale a opção correta.

A No procedimento sumário, o autor deverá apresentar o rol de

testemunhas até cinco dias antes da realização da audiência

de instrução e julgamento.

B A assistência não é admitida no procedimento sumário.

C Se, durante a audiência de conciliação e julgamento, houver

impugnação ao valor da causa, o juiz suspenderá o processo

e marcará nova data para a audiência.

D Caso, na audiência de conciliação, o juiz verifique que há

necessidade de produção de prova oral para solução da

controvérsia, deverá converter o feito para o procedimento

ordinário.

E O procedimento sumário não será observado, qualquer que

seja o valor da causa, nas ações relativas ao Estado e à

capacidade das pessoas.
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A respeito da vigência de uma lei, assinale a opção correta.

A O início da vigência de uma lei ocorre com a sua

promulgação.

B O prazo da vacatio legis aplica-se tanto à lei quanto aos atos

normativos em geral.

C Apenas em situações excepcionais, o costume terá o condão

de revogar uma lei.

D Em regra, uma lei revogada não se restaura por ter a lei

revogadora perdido a vigência.

E Se uma lei for totalmente revogada por outra posterior, diz-

se que ocorreu o fenômeno da derrogação.
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Considerando que o decurso de tempo tem importante influência

tanto na aquisição quanto na extinção de direitos e pretensões,

assinale a opção correta.

A A prescrição resulta exclusivamente da lei, enquanto a

decadência pode resultar da lei, do contrato ou do

testamento.

B Se o réu não alegar a prescrição na primeira oportunidade

em que falar no processo, resta configurada a renúncia tácita.

C Estando a prescrição em curso e falecendo o titular da

pretensão, o prazo reinicia-se contra o sucessor.

D Somente mediante acordo escrito existe a possibilidade de os

contratantes alterarem os prazos de prescrição.

E A prescrição da pretensão relativa aos danos sofridos por

menor impúbere somente começa a transcorrer contra ele

quando completar 18 anos de idade.
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Suponha que, no curso de uma ação, o advogado do autor faleceu,

e este fato chegou ao conhecimento do juiz condutor do feito,

que, conforme as disposições do CPC, deverá tomar providência

acerca da suspensão do processo. Com base nessa situação,

assinale a opção correta relativa à providência cabível.

A Caso a ação verse sobre direitos disponíveis das partes, o

juiz nada fará, eis que a ausência do advogado não

prejudicará o andamento do processo.

B Independentemente da comprovação da morte, o juiz deverá

suspender o processo por prazo indeterminado até que o

autor constitua novo advogado.

C O falecimento do advogado, ainda que iniciada a audiência

de instrução e julgamento, implicará suspensão do processo

e concessão de prazo de 20 dias para constituição de novo

procurador.

D Ultrapassado o prazo que o juiz deve conceder ao autor para

constituição de novo advogado, o processo segue seu curso

normal, porém, à revelia do autor.

E A hipótese de falecimento do advogado, ao contrário da que

envolve falecimento de uma das partes, não é causa bastante

para a suspensão do feito, seja qual for a natureza do direito

discutido.
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Quanto aos prazos processuais, assinale a opção correta.

A Quando a lei for omissa quanto ao prazo para a prática de

determinado ato, este será sempre o prazo geral de

cinco dias.

B Ressalvados os feriados também reconhecidos pelo

Judiciário, os prazos são contínuos e não se interrompem por

qualquer causa.

C Não é viável a prorrogação do prazo da defesa por acordo

das partes, salvo se estas contarem com a anuência do

Ministério Público.

D Mesmo que encerrado o expediente forense antes do normal,

se deste fato houver ampla e prévia divulgação, o

vencimento dos prazos não se alterará.

E Mesmo que haja justa causa para a não-realização do ato no

prazo, somente o reconhecimento judicial de sua ocorrência

será capaz conferir nova oportunidade à parte prejudicada.
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No dia 17/2/2008, no período vespertino, sargentos da

Polícia Militar, no exercício da função, ingressaram, sem

autorização dos moradores, na residência de João Paulo e,

mediante atos de violência física, provocaram-lhe lesões na

cabeça e tórax.

À luz dessa situação hipotética, assinale a opção correta, de

acordo com o mais recente entendimento do STJ e do STF.

A Os policiais militares deverão ser penalmente

responsabilizados pelo crime de abuso de autoridade,

previsto na Lei n.º 4.898/1965.

B Por se tratar de situação de flagrante delito, os policiais

militares estavam legitimados a adentrar na residência de

João Paulo.

C Considerando que os policiais militares agiram

arbitrariamente, sem autorização de qualquer norma legal

que justificasse as condutas por eles ostentadas, trata-se do

crime de violência arbitrária, tipificado no CP.

D A conduta manifestada pelos policiais militares se encontra

justificada pelo poder discricionário, sendo-lhes deferida a

possibilidade de agirem dentro da margem de liberdade de

escolha entre as possíveis soluções a serem adotadas.

E Os policiais militares não praticaram o crime de abuso de

autoridade em razão de seus cargos não se conformarem com

o termo autoridade.
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Com relação aos crimes contra a ordem tributária, e segundo a

mais recente jurisprudência do STF e do STJ, assinale a opção

correta.

A Enquanto não se constituir, definitivamente, o crédito

tributário, na esfera administrativa, não se consuma o delito

de sonegação fiscal.

B Comete o crime de extravio, sonegação ou inutilização de

livro ou documento, previsto no CP, o ato de extraviar livro

oficial, processo fiscal ou qualquer documento, de que tenha

a guarda em razão da função; sonegá-lo, ou inutilizá-lo, total

ou parcialmente, acarretando pagamento indevido ou inexato

de tributo de contribuição social.

C A ausência, em sede administrativa, da constituição

definitiva do crédito tributário não inviabiliza atos de

persecução penal em torno do crime contra a ordem

tributária praticado por particulares, previsto no art. 1.º da

Lei n.º 8.137/1990.

D O delito de falsificação de documento público não é

absorvido pelo crime de sonegação fiscal, ainda que o fato

(falsum) tenha tido como finalidade a sonegação,

constituindo meio necessário para a sua consumação.

E Nos crimes tipificados no art. 1.º da Lei n.º 8.137/1990, a

decisão definitiva do processo administrativo consubstancia

condição objetiva de procedibilidade.
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Julgue os itens subsequentes, relativos ao crime de lavagem de

dinheiro.

I A Lei n.º 9.613/1998 é resultante do compromisso assumido

pelo Brasil ao firmar a Convenção Contra o Tráfico Ilícito de

Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, conhecida

como Convenção de Viena.

II O delito de lavagem de dinheiro é crime autônomo, não se

constituindo em mero exaurimento do crime que o antecede,

previsto na Lei n.º 9.613/1998.

III A Lei n.º 9.613/1998 prevê caso de conivência punível,

imputando a prática de crime a quem utiliza, na atividade

econômica ou financeira, bens, direitos ou valores que sabe

serem provenientes da prática de crime contra o sistema

financeiro nacional.

IV A participação ou autoria do crime antecedente ao de lavagem

de dinheiro não é condição para que seja o seu agente sujeito

ativo do crime de lavagem de dinheiro.

V Ainda que não haja efetiva ocultação ou dissimulação da

utilização de bens, direitos ou valores provenientes da prática

do crime de tráfico ilícito de substâncias entorpecentes ou

drogas afins, é bastante para a consumação do crime de

lavagem de dinheiro a mera conversão em ativos lícitos.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1.

B 2.

C 3.

D 4

E 5.

���������

Relativamente aos crimes contra a fé pública, julgue os itens a

seguir.

I A falsificação grosseira não descaracteriza o crime de moeda

falsa.

II Não é possível a aplicação do princípio da insignificância nos

crimes de falsificação de moeda.

III Para configuração do crime de moeda falsa, é necessário que

a falsificação seja perfeita, não bastando a possibilidade de

ser aceita como verdadeira.

IV A falsidade ideológica só adquire relevância no âmbito penal

se for realizada com o fim de prejudicar direito, criar

obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente

relevante.

V O fato de ser exibida a carteira de identidade falsificada por

determinação de policiais, e não por iniciativa do agente, não

descaracteriza o crime de uso de documento falso.

Estão certos apenas os itens

A I e II.

B I e V.

C II e III.

D III e IV.

E IV e V.

��������


A respeito do orçamento público, assinale a opção correta.

A O orçamento de investimento está compreendido na lei

orçamentária anual e representa o orçamento fiscal das

empresas em que a União detenha, no mínimo, cinco por

cento do capital social.

B A natureza jurídica do orçamento é matéria pacífica na

doutrina, sendo considerado lei em sentido formal e em

sentido material.

C O princípio da universalidade orçamentária determina que o

orçamento somente está autorizado a veicular matéria de

natureza financeira, excluindo conteúdos que não versem

expressamente sobre despesas ou receitas públicas.

D A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e

as prioridades da administração pública federal, incluindo as

despesas de capital para o exercício financeiro subsequente.

E É lícito à União realizar despesas que excedam os créditos

orçamentários ou adicionais, mas não aos créditos

extraordinários.

���������

Assinale a opção correta, acerca da despesa pública.

A As despesas correntes englobam os investimentos, as

inversões financeiras e as transferências de capital.

B A primeira fase de realização da despesa pública é a

liquidação.

C As transferências correntes visam a assegurar o

funcionamento dos serviços públicos, recebendo o Estado,

em contraprestação, bens e serviços.

D As subvenções são dotações destinadas à aquisição de títulos

representativos do capital de empresas ou entidades de

qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não

importe aumento do capital.

E As despesas ordinárias e extraordinárias somente podem ser

realizadas mediante prévia autorização legal.
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As receitas públicas originárias

A compreendem os tributos e as multas, fiscais ou não.

B são auferidas pelo Estado em decorrência da exploração do

próprio patrimônio.

C são as provenientes de bens pertencentes ao patrimônio dos

particulares, constituindo receitas obrigatórias.

D são eventuais, não-permanentes, imprevisíveis e não

integram permanentemente o orçamento, como as doações.

E classificam-se em receitas originárias de custeio e de

transferências correntes, que se limitam a criar rendimentos

para os indivíduos.
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Constituem princípios gerais da atividade econômica

A a autonomia estadual e a livre concorrência.

B a propriedade privada e o tratamento favorecido para as

microempresas nacionais e estrangeiras.

C o tratamento tributário favorecido para as empresas de pequeno

porte nacionais e estrangeiras e a soberania nacional.

D a livre concorrência e a redução das igualdades sociais.

E a redução das desigualdades regionais e sociais e a defesa do

consumidor.

��������

Assinale a opção correta, acerca da lei antitruste.

A Para que se constitua infração da ordem econômica, a conduta de

aumentar arbitrariamente os lucros depende de culpa ou dolo do

infrator.

B As penas de cisão de sociedade, transferência de controle

societário e venda de seus ativos somente poderão ser aplicadas

isoladamente.

C Constitui infração da ordem econômica a conduta de dividir os

mercados de serviços ou produtos, acabados ou semiacabados.

D As infrações da ordem econômica prescrevem no prazo de

dois anos, a contar da prática do ato ilícito.

E O Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE) é

fundação pública federal vinculada ao Ministério do

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. 
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Acerca do sistema tributário nacional, assinale a opção correta.

A É lícita a instituição de taxa que tenha por base de cálculo o

montante relativo a operação de crédito, câmbio e seguro.

B Caso venha a ser criado um novo território federal, caberá a este a

instituição de impostos estaduais e municipais.

C Cabe aos estados, Distrito Federal e municípios a instituição de

contribuições de intervenção no domínio econômico.

D As contribuições para o custeio do serviço de iluminação pública

é de competência comum da União, estados, Distrito Federal e

municípios.

E O papel destinado à impressão de periódicos goza de imunidade

quanto ao pagamento de impostos.
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A respeito da prescrição e da decadência do crédito tributário, assinale

a opção correta.

A A prescrição e a decadência constituem hipóteses de exclusão do

crédito tributário.

B A prescrição se interrompe pelo despacho do juiz que ordena a

citação em execução fiscal.

C O direito de a Fazenda Pública promover execução fiscal se

extingue após dois anos, contados do primeiro dia do exercício

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.

D A ação para a cobrança do crédito tributário prescreve em

dois anos, contados da data da sua constituição definitiva.

E A decadência se interrompe pelo protesto judicial.
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Quanto ao direito societário, assinale a opção correta.

A Independentemente de seu objeto, considera-se

simples a sociedade cooperativa.

B Nas sociedades de capitais, a responsabilidade e a

atuação dos sócios constituem fator preponderante na

vida empresarial da sociedade.

C A sociedade anônima e a limitada constituem

sociedades despersonificadas.

D A administração das sociedades simples compete a

pessoas físicas ou jurídicas.

E É lícita a estipulação, no contrato social de sociedade

limitada, de cláusula que exclua sócio de participar das

perdas da sociedade.
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Ana e Bento constituíram uma sociedade limitada,

com capital social de R$ 400.000,00, subscrevendo, cada

sócio, uma cota de R$ 200.000,00. Ana integralizou sua

parte, mas Bento integralizou apenas R$ 120.000,00.

Considerando a situação hipotética apresentada e as normas

relativas às sociedades limitadas, assinale a opção correta.

A Ana não possui qualquer responsabilidade pela

integralização das quotas subscritas por Bento.

B Ana e Bento não possuem qualquer responsabilidade

pela integralização das quotas subscritas por este

último.

C Apenas Bento deve responder pela integralização das

quotas subscritas.

D Ana e Bento respondem solidariamente pela

integralização do capital social.

E Apenas Ana deve responder pela integralização das

quotas subscritas por Bento.
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Assinale a opção correta, acerca das sociedades anônimas.

A O capital social poderá ser expresso em moeda

nacional ou estrangeira.

B As sociedades anônimas sempre admitem a negociação

de seus valores mobiliários na bolsa de valores.

C Uma sociedade anônima pode ter por objeto participar

de outras sociedades.

D Apenas pode ocupar o cargo de diretor aquele que seja

acionista da companhia.

E O conselho fiscal é órgão de existência facultativa nas

sociedades anônimas.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, que vale quarenta pontos — dez pontos para cada questão —, faça o que se pede, usando os espaços indicados no

presente caderno para rascunho. Em seguida, transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA

DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Respeite o limite máximo de quinze linhas para questão. Qualquer fragmento de texto além desse limite será desconsiderado.

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.
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2. O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO COMO ÓRGÃO NÃO INTEGRANTE DO CONGRESSO

NACIONAL

2.1. Feita a ressalva, começo por dizer que o Tribunal de Contas da União não é órgão do

Congresso Nacional, não é órgão do Poder Legislativo. Quem assim me autoriza a falar é a

Constituição Federal, com todas as letras do seu art. 44, litteris: "O Poder Legislativo é

exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado

Federal" (negrito à parte). Logo, o parlamento brasileiro não se compõe do Tribunal de Contas

da União. Da sua estrutura orgânica ou formal deixa de fazer parte a Corte Federal de Contas

e o mesmo é de se dizer para a dualidade Poder Legislativo/Tribunal de Contas, no âmbito das

demais pessoas estatais de base territorial e natureza federada.

Carlos Ayres Britto. O regime constitucional dos tribunais de contas.

In: Diálogo Jurídico. Salvador, CAJ - Centro de Atualização Jurídica, v. I,

n.º 9, dez./ 2001. Internet: <www.direitopublico.com.br> (com adaptações).

Tendo como referência o texto acima, faça o que se pede a seguir:

< aponte a(s) atribuição(ões) do Tribunal de Contas da União (TCU) que não denota(m) subordinação alguma ou auxílio ao

Congresso Nacional;

< aponte a(s) atribuição(ões) do TCU que denota(m) auxílio ao Poder Legislativo.

RASCUNHO

1
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Tendo como referência o Código Penal, faça o que se pede a seguir.

< Estabeleça as distinções entre os crimes de contrabando e descaminho, dando ênfase à questão tributária.

RASCUNHO

1
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O Código Tributário Nacional dispõe que compete privativamente à autoridade administrativa

constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente

a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável,

calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a aplicação

da penalidade cabível.

Considerando que as informações acima têm caráter unicamente motivador, redija um texto a respeito de crédito tributário. No seu

texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< modalidades de lançamento;

< hipóteses em que o lançamento, regularmente notificado ao sujeito passivo, pode ser alterado.

RASCUNHO
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Caio, menor com 14 anos de idade, estava a caminho da sua aula de natação quando adquiriu, em

um supermercado, pacote de biscoitos produzido pela empresa Massas Mania. Pouco tempo após

consumir o biscoito, Caio começou a sentir-se mal. Fernando, pai de Caio, teve de levá-lo a um hospital

próximo, onde o menor ficou internado por dois dias, com diagnóstico de intoxicação alimentar. Fernando

teve uma despesa de R$ 2 mil com o tratamento do filho.

Com base na hipótese narrada, aponte o tipo de responsabilidade civil aplicável e quem poderá ser obrigado indenizar os danos

ocorridos, se o comerciante, o fabricante ou ambos, justificando a resposta.

RASCUNHO
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